
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.546 - AM 

(2015/0140632-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS - 

AMAZONPREV 
ADVOGADO : CAROLINE RETTO FROTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA DIAS GOULART 
ADVOGADO : MARIA JANIRA DE ALMEIDA GUERREIRO E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 
280/STF.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.546 - AM 

(2015/0140632-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS - 

AMAZONPREV 
ADVOGADO : CAROLINE RETTO FROTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA DIAS GOULART 
ADVOGADO : MARIA JANIRA DE ALMEIDA GUERREIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 226):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA 
DO DEVIDO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Houve a oposição de embargos de declaração, os quais foram rejeitados.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta a necessidade de reforma da decisão ora 

recorrida com base na norma contida no artigo 16, inciso I, da Lei n. 8.213/91. Destaca a 

existência de precedentes da própria Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça pela 

impossibilidade de extensão do pagamento de pensão para maiores de 21 anos não inválidos.

É o relatório.

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 726.546 - AM 
(2015/0140632-0)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 
280/STF.
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

Com efeito, o Tribunal de origem decidiu pela possibilidade de extensão do benefício até 

o momento em que o beneficiário completasse 24 anos a partir de interpretação constitucional de 

dispositivos contidos em lei local. Ou seja, eventual provimento do recurso especial dependeria, 

necessariamente, do exame de direito local, o que não é possível nos termos da Súm. 280/STF.

Ademais, os preceitos federais contidos na Lei n. 8.213/91 não foram prequestionados 

pelo Tribunal de origem (afinal, o acórdão a quo partiu da legislação local para a solução dos 

autos). Assim, é necessário reconhecer a incidência do óbice da Súm. 211/STJ no caso dos 

autos.

Portanto, a decisão ora recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os 

quais seguem transcritos (e-STJ fls. 227/228):

Com relação à alegada violação dos arts. 2º, II, "b" e 32, ambos da Lei 
Complementar Estadual n. 30/01, a pretensão é incabível na via recursal. Isso 
porque, conforme se verifica dos autos, o Tribunal de origem concluiu pelo 
direito da parte ora agravada à manutenção do benefício com base na 
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interpretação de direito local. É o que se depreende do seguinte trecho (e-STJ fls. 
99/100):

No caso dos autos, entendo que a manutenção do beneficio à 
Apelante que após completar 21(vinte e um anos) encontra-se 

devidamente matriculada no curso superior não contradiz a Lei 

Complementar Estadual 30/2001, cuja finalidade não é outra senão 

suprir a insuficiência econômica deixada pelo falecimento do 

segurado, protegendo-a da mesma forma que este o faria se 

estivesse vivo.
Assim, não se mostra razoável dentro da perspectiva do direito 

fundamental à educação embutido na Constituição Federal da República, a 
supressão do desenvolvimento e qualificação da Recorrente em atenção 
ao apego desarrazoado à literalidade da lei.

Desta forma, deve a regra geral que estabelece o critério etário da 
dependência econômica aos 21 (vinte e um) anos de idade ser derrotada 
na hipótese vertente para dar lugar à exceção normativa implícita de 
proteção ao dependente do segurado falecido enquanto estiver cursando 
estudo universitário.

Portanto, incide à hipótese o óbice da Súmula n. 280 do STF, a qual disciplina 
que "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Nesse sentido, os 
seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO 
POR MORTE. RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. APELO ESPECIAL 
DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. SÚMULA 284/STF. 
EXAME DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a Corte de origem 
soluciona integralmente a controvérsia com base em fundamentação 
adequada, ainda que não adote a linha argumentativa suscitada pela 
parte. 
2. No tocante à matéria de fundo, deve-se salientar que o recorrente não 
trouxe fundamentação específica a respeito da contrariedade aos 
normativos indicados no apelo especial, o que impossibilita o exame da 
questão, nos termos da Súmula 284/STF. 

3. Ademais, a análise da pretensão deduzida no apelo demandaria 

a realização de juízo de valor a respeito da legislação local, bem 

como  a incursão nos elementos fático-probatórios da lide, para se 

saber qual a legislação estadual aplicável, bem como se houve o 

efetivo preenchimento dos requisitos necessários ao recebimento 

do benefício previdenciário em debate. Incidência das Súmulas 

280/STF e 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1410184/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 17/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. ANÁLISE. 
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IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. SÚMULA 280/STF. REDUÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não viola o art. 535, inc. II, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada 
a emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e 
dispositivos legais invocados pelas partes. 
2. Analisar a pretensão do agravante demanda a interpretação de 
legislação local, porquanto necessário proceder à análise da Lei Estadual 
n. 4.051/86, o que é defeso pela Súmula 280 do STF, que assim dispõe: 
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
3. A desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a título de 
honorários advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou 
exorbitância da verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva 
complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo causídico no 
patrocínio dos interesses de seu cliente. Tal análise das circunstâncias 
adstritas ao caso concreto, como é sabido, compete às instâncias de 
origem, não podendo ser objeto de recurso especial em razão do já 
mencionado impeditivo da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 506.918/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 16/04/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSIONAMENTO. 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL - IPERGS. RECONHECIMENTO DO BENEFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. DECISÃO 
PRECÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.  AGRAVO DESPROVIDO. 
- A decisão agravada está embasada em orientação consolidada nesta 
Corte no sentido de que, atinge o próprio fundo de direito quando 
transcorridos mais de cinco anos entre a morte do instituidor e o 
ajuizamento da ação em que se postula o reconhecimento do benefício 
de pensão por morte. 
[...] 

- É vedado na via especial o exame de lei local, em vista do óbice 

da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. 
Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1065383/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 12/02/2015, DJe 26/02/2015)

Quanto à suposta violação do art. 16, III, da Lei n. 8.213/91, dessume-se do 
exame dos autos que o dispositivo legal não foi enfrentado no aresto recorrido, 
carecendo o apelo especial do obrigatório prequestionamento: "Configura-se o 
prequestionamento quando a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos respectivos dispositivos 
legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso concreto". (AgRg no Ag 
924.264/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ 14.3.2008, p. 1).
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Como o colegiado não tratou da questão relativa ao art. 16, III, da Lei n. 8.213/91 
e ausente o indispensável prequestionamento, aplica-se o teor da Súmula n. 211 
do STJ ao caso. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. [...] 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
[...] 
1. O Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque do 
contido nos arts. 1º § 1º, da Lei 10.410/2002 e 1º da Lei 10.472/2002 
carecendo, portanto, do necessário prequestionamento, incidindo a 
Súmula 211/STJ. 
2. A parte recorrente deixa de impugnar o ponto do acórdão regional 
que entendeu que a ilegitimidade da agravante para promover a execução 
do título executivo decorre de expressa limitação existente neste, posto 
limitar seus efeitos a uma classe específica de servidores que tenham 
residência no Distrito Federal ou que sejam vinculados a determinado 
Estado da Federação, atraindo, assim, o óbice da Súmula 283/STF, 
segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles". 
[...] 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 633.853/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
14/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. [...] 
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, 
com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada 
pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 
[...] 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira 
Turma, DJe 10/06/2009). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. [...] VIOLAÇÃO DO ART. 219, § 5º, 
DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 211/STJ. [...]
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial - ofensa ao art. 219, § 5º, do CPC - impede o conhecimento do 
recurso especial por incidência do teor da Súmula 211/STJ. 
[...]
AgRg no Ag 1355007/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda 
Turma, DJe 30/06/2011).
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Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0140632-0 AREsp 726.546 / AM

Números Origem:  00075524320148040000  00116541120148040000  00153436320148040000  
06122698020138040001  116541120148040000  153436320148040000  
6122698020138040001  75524320148040000

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS - AMAZONPREV
ADVOGADO : CAROLINE RETTO FROTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA DIAS GOULART
ADVOGADO : MARIA JANIRA DE ALMEIDA GUERREIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS - AMAZONPREV
ADVOGADO : CAROLINE RETTO FROTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISA DIAS GOULART
ADVOGADO : MARIA JANIRA DE ALMEIDA GUERREIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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